
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO  TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008165-30.1998.815.2001.
Origem : 1ª Vara de Executivos Fiscais da Capital.
Relator : Ricardo Vital de Almeida – Juiz de Direito Convocado.
Apelante : Estado da Paraíba.
Procuradora : Adlany Alves Xavier.  
Apelada : Pronta Entrega da Moda LTDA.

APELAÇÃO  CÍVEL.  DIREITO
INTERTEMPORAL.  DECISÃO  PUBLICADA
NA VIGÊNCIA DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO
CIVIL  DE  1973.  PRESSUPOSTOS  DE
ADMISSIBILIDADE QUE DEVEM OBSERVAR
AS  NORMAS  PROCESSUAIS  ANTIGAS.
CONHECIMENTO  DA REMESSA OFICIAL E
DO APELO.

-  “Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no
CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de
admissibilidade na forma nele prevista, com as inter-
pretações dadas,  até  então,  pela jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça”  (Enunciado Adminis-
trativo nº 2 do Superior Tribunal de Justiça).

EXECUÇÃO  FISCAL.  PRESCRIÇÃO  DO
CRÉDITO TRIBUTÁRIO.   TRANSCURSO DO
LAPSO TEMPORAL DE CINCO ANOS APÓS A
CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO
SEM  QUE  TENHA  HAVIDO  A  CITAÇÃO
PESSOAL DO DEVEDOR OU OUTRA CAUSA
INTERRUPTIVA.  APLICAÇÃO  DO  ART.  174,
INCISO  I,  DO  CÓDIGO  TRIBUTÁRIO
NACIONAL.  REDAÇÃO  ORIGINAL.
DESPACHO  PROFERIDO  ANTES  DA
ALTERAÇÃO  PROMOVIDA  PELA  LEI
COMPLEMENTAR Nº 118/2005. AUSÊNCIA DE
MOROSIDADE  IMPUTÁVEL  AO  PODER
JUDICIÁRIO. MANIFESTA DESÍDIA DO ENTE
EXEQUENTE.  INAPLICABILIDADE  DA
SÚMULA Nº 106 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE

Apelação Cível nº 0008165-30.1998.815.2001 1



JUSTIÇA. ALEGAÇÃO DE INTERRUPÇÃO DO
PRAZO  PRESCRICIONAL  ANTE  O
PARCELAMENTO  DO  DÉBITO.
IMPOSSIBILIDADE.  CRÉDITO  JÁ  EXTINTO
QUANDO  DO  ATO  ADMINISTRATIVO
NEGOCIAL.  PRECEDENTES  DO  SUPERIOR
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  PRESCRIÇÃO
CONFIGURADA. DESPROVIMENTO.

- “A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça,
no  julgamento  do  REsp  nº  999.901,  RS  (relator  o
Ministro Luiz Fux), processado sob o regime do art.
543-C  do  Código de  Processo  Civil,  consolidou  o
entendimento  de  que  a  Lei  Complementar  nº
118/2005,  que  alterou  o  art.  174  do  Código
Tributário  Nacional,  aplica-se  imediatamente  aos
processos em curso; no entanto, para que possa ter o
efeito de interromper a prescrição, o despacho que
ordena a  citação deve  ser  posterior  à  entrada em
vigor da lei (09 de junho de 2005)”.
(STJ  -  AgRg  no  AResp:  974  RS  2011/0028290-4,
Relator: Ministro Ari Pargendler, DJE 11/03/2013).

-  A modificação da competência  pela reorganização
da divisão judiciária, no caso em apreço,  não influiu
na  desídia  manifesta  do  ente  exequente,  sendo
observada  a  incidência  da  prescrição  do  crédito
tributário pelo transcurso de mais de 05 (cinco) após a
sua  constituição,  sem que houvesse  qualquer  causa
interruptiva ou suspensiva no período.

- O parcelamento ou a confissão de dívida relativos a
débitos  tributários  já  prescritos  não são  capazes  de
revalidá-los,  uma  vez  que  já  extinta  a  respectiva
exigibilidade obrigacional. Não se pode interromper
um prazo  já  esgotado.  A interrupção  de  prescrição
apenas  é  apta  a  ser  verificada  no  decorrer  do
respectivo lapso temporal.

- Uma vez verificado o decurso de mais de 05 (cinco)
anos após a data de constituição do crédito tributário,
tendo  o  despacho  citatório  no  feito  executivo  sido
proferido antes do advento da Lei Complementar  nº
118/2005  alterando  o  marco  interruptivo
prescricional, bem como não se observando a citação
pessoal do devedor ou outra causa de interrupção no
lapso  temporal,  e  ainda  não  se  observando
morosidade  atribuída  ao  mecanismo judiciário,  mas
sim  manifesta  desídia  do  ente  público  no
impulsionamento  do  feito,  revela-se  patente  a
configuração  da  prescrição  tal  qual  declarada  pelo
juízo sentenciante.
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VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba
em negar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator, unânime.

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Estado da Paraíba
contra de sentença (fls. 31/33) proferida pelo Juízo da 1ª Vara dos Executivos
Fiscais da Capital que, nos autos da “Ação de Execução Fiscal” ajuizada em
face da sociedade  Pronta Entrega da Moda LTDA,  extingui  o feito  sem
resolução com resolução de mérito, reconhecendo a incidência da prescrição
intercorrente da pretensão executiva.

O Estado  da  Paraíba  ajuizou  a  presente  demanda  executiva,
objetivando a satisfação do crédito de R$ 1.841,20 (mil, oitocentos e quarenta
e um reais),  estampado na Certidão de Dívida Ativa (CDA) nº  0215-0,  de
26/01/1998.

Carta de citação frustrada em fevereiro de 1999 (fls. 105), foi a
a Fazenda Pública intimada em 05/07/1999, apresentando manifestação (fls.
07), pleiteando a citação por oficial de justiça, não sendo realizada a contento
(fls. 09). 

O ente federado foi novamente intimado para impulsionamento
do feito, pugnando, em 15/03/2001, pela suspensão processual por 120 (cento
e vinte)  dias para que lhe  fosse possível  recolher  o valor  da diligência do
oficial (fls. 10).

Em 23/07/2001, foi concedida vista dos autos à Fazenda (fls.
13), a qual se manifestou em 01/02/2002, pleiteando a penhora de bens da
executada (fls. 15).

No dia 27/02/2002, o juízo a quo instou o ente a dar andamento
à execução, sob pena de extinção (fls. 17). 

Por ocasião da criação de novas Varas da Fazenda, o feito foi
redistribuído em 12/04/2002 (fls. 18), sendo o Estado da Paraíba intimado para
prosseguimento da demanda em 26/03/2003 (fls. 23v). 

Em virtude  de  nova  reorganização  judiciária,  o  processo  foi
redistribuído em 07/03/2011 (fls. 25), tendo sido concedida vistas à autora em
04/07/2011 (fls. 26), a qual apresentou petição, em 02/02/2012, pleiteando a
citação da executada por edital e apresentando um demonstrativo atualizado
do crédito (fls. 30).

Sobreveio,  então,  sentença  de  reconhecimento  da  prescrição
(fls. 31/33), cuja ementa assim restou redigida:

“EXECUÇÃO  FISCAL.  ICMS.  PRESCRIÇÃO.
RECONHECIMENTO DE OFÍCIO. OCORRÊNCIA.
EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  COM  RESOLUÇÃO
DO MÉRITO.
'Com efeito, constituído o crédito tributário, dispõe o
ente  público  do  prazo  de  05  (cinco)  anos  para  a
respectiva cobrança, sob pena de, não o fazendo, não
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ser  mais  possível  a  cobrança,  porque  operada  a
prescrição, conforme os termos do disposto no art.
174 do CTN, na redação anterior à LC nº 118/05,
por  se  tratar  de  execução  proposta  antes  de  sua
entrada em vigor. Não se aplica a presente execução
fiscal a Lei Complementar nº 118/05. Esse diploma
legal.  Que  alterou  o  marco  de  interrupção  da
prescrição, somente entrou em vigor em 09 de junho
de 2005'
'O conhecimento de ofício da prescrição ocorreu, na
espécie, após a vigência da Lei n. 11.280/06, a qual
conferiu  nova  redação  ao  art.  219,  §5º,  do  CPC.
Nesses casos,  o entendimento do Superior Tribunal
de  Justiça  é  pacífico  no  sentido  de  que  o
reconhecimento  da  prescrição  pode  ser  feito  pelo
magistrado sem a prévia oitiva da Fazenda'”

Inconformado, o Estado da Paraíba interpôs Recurso Apelatório
(fls. 38/44),  destacando que o crédito tributário foi inscrito em Dívida Ativa
em 26/01/1998, tendo sido proposta a presente ação em 03/02/1999. Frisa que,
tendo  sido  frustrada  a  tentativa  de  citação  por  correio,  foi  requerida  a
comunicação por meio de oficial  de justiça em 08/07/1999, tendo ocorrido
outras tentativas igualmente inexitosas. 

Afirma  que  o  processo  ficou  paralisado  de  abril  de  2003  a
março de 2011, em virtude da criação de novas varadas de executivos fiscais e,
“quando finalmente intimada a se pronunciar, a Fazenda Pública pleitou o
prosseguimento da execução fiscal, com a citação por edital do executado,
em fevereiro de 2012”. Enfatiza, porém, que, “desde 30/09/2008, o executado
havia  aderido  ao  parcelamento  do  seu  débito,  fato  que  ocasionou  a
suspensão do processo”.

Defende a inexistência de prescrição, diante da morosidade do
próprio mecanismo judiciário, conforme Súmula nº 106 do Superior Tribunal
de Justiça, afirmando ter havido a interrupção da prescrição em virtude da ato
inequívoco extrajudicial que importou reconhecimento do débito pelo devedor,
em consonância com o art. 174, inciso VI, do Código Tributário Nacional.

Por  fim,  pugna  pelo  provimento  do  apelo,  reformando  a
sentença em razão da não consumação da prescrição, determinando o regular
prosseguimento do feito executivo.

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
deixou  de  emitir  parecer  meritório,  por  não  vislumbrar  interesse  público
justificador de sua intervenção na demanda (fls. 56).

É o relatório.

VOTO.

- Do Juízo de Admissibilidade

Antes de analisar os requisitos de admissibilidade dos presentes
recursos, cumpre tecer alguns comentários acerca da vigência e aplicabilidade
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da novel norma processual. 

É certo que, em regra, o Novo Código de Processo Civil será
aplicado desde logo aos processos pendentes, a teor do que dispõe seu artigo
1.046.  Entretanto,  tal norma deve ser interpretada também à luz do Direito
Intertemporal,  respeitando-se  o  que  se  pode  denominar  de  ato  jurídico
processual perfeito e direito subjetivo processual adquirido pelas partes.

Nesta perspectiva, é que o V Encontro do Fórum Permanente de
Processualistas  Civis  (V FPPC) –  que  reuniu  processualistas  de  diferentes
escolas  de  pensamentos,  a  fim de  discutir  a  Lei  n.º  13.105/2015  e  emitir
enunciados aprovados por unanimidade  de seus participantes – teve um de
seus grupos temáticos dedicados à discussão do Direito Intertemporal.

Sob esse enfoque, analisando sistematicamente o Novo Código
de  Processo  Civil  e  os  enunciados  do  FPPC quanto  ao  tema  em  debate,
entendo que o novo sistema recursal deverá ser aplicado apenas às sentenças
publicadas – ou divulgadas nos autos eletrônicos – após a sua vigência. 

Isso porque,  com a publicação de determinada decisão sob a
égide  do Código de  Processo  Civil  de 1973,  o  prazo para  interposição  de
eventual recurso transcorreu de acordo com o que ali se encontrava disposto.
Da mesma forma, ao interpor o recurso, a parte o fez imbuída dos princípios e
regramentos previstos na legislação que se encontrava vigente. 

Logo,  não  se  poderia  agora,  após  a  entrada  em vigência  do
CPC de 2015, pretender-se aplicar o seu novo sistema recursal, sob pena de
ferir  o  já  mencionado  ato jurídico processual  perfeito e  o  direito  subjetivo
processual  da  parte,  que  foram  consolidados  –  quanto  aos  requisitos  de
admissibilidade recursal e dos seus efeitos –  no momento da interposição de
sua irresignação.

Nesse  mesmo sentido,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  emitiu
enunciados administrativos, dirimindo eventuais dúvidas acerca da questão em
análise, senão vejamos:

“Enunciado número 2. Aos recursos interpostos com
fundamento  no  CPC/1973  (relativos  a  decisões
publicadas  até  17  de  março  de  2016)  devem  ser
exigidos os  requisitos de  admissibilidade na forma
nele prevista, com as interpretações dadas, até então,
pela  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de
Justiça”.

“Enunciado  número  7.  Somente  nos  recursos
interpostos contra decisão publicada a partir de 18
de março de 2016, será possível o arbitramento de
honorários  sucumbenciais  recursais,  na  forma  do
art. 85, § 11, do novo CPC”.

Dito isto, destaco que a decisão ora recorrida fora publicada sob
a  vigência  do  Código  de  Processo  Civil  de  1973,  motivo  pelo  qual  tal
regramento deverá  regular os  efeitos  e  os  requisitos  de admissibilidade do
recurso contra aquela interposto.
Apelação Cível nº 0008165-30.1998.815.2001 5



Pois bem,  preenchidos os pressupostos de admissibilidade de
acordo  com  os  termos  dispostos  no  Código  de  Processo  Civil  de  1973,
conheço da apelação, passando à análise dos argumentos recursais. 

- Do Juízo de Mérito

Como é sabido, a temática prescricional é bastante discutida no
âmbito da doutrina e analisada pela jurisprudência pátria, sendo certo que sua
interpretação apresenta minúcias e complexidades peculiares às próprias bases
principiológicas que fundamentam a existência desse mecanismo processual.

Dentro  dessa seara,  é  entendimento firmado no ordenamento
jurídico que a prescrição é o prazo estabelecido pela lei para o exercício do
direito de ação, com vistas a limitar os abusos que a prática desse pilar do
direito  processual  pode  acarretar,  trazendo  a  insegurança  nas  relações
jurídicas,  bem como podendo  resultar  na  eterna  sujeição  de  um indivíduo
perante outro, pela possibilidade ad aeternum do ajuizamento de demanda na
busca de uma pretensão legítima, porém, ocorrida há bastante tempo.

Assim,  observa-se  que  o  instituto  da  prescrição  tem  sua
relevância no ordenamento jurídico nacional, sendo uma medida salutar para
impedir  a  inércia  do  credor,  a  fim  de  que  situações  indefinidas  não  se
eternizem, abalando o princípio da segurança jurídica.

Sobre  o  tema,  mais  especificamente  na  seara  do  processo
executivo,  o  legislador  processual  civil  brasileiro  estabeleceu  como  causa
suspensiva do feito a não localização de bens penhoráveis, conforme previsão
do art. 791 do Código de Processo Civil de 1973, cuja norma foi mantida pelo
art. 921 do Código de Processo Civil de 2015. Ainda ao tratar da suspensão da
execução, o art. 793 do CPC de 1973 – de redação equivalente ao art. 923 do
CPC  de  2015  –  vedou  a  prática  de  quaisquer  atos  processuais  durante  o
período, de forma que fica evidente a impossibilidade de se atribuir ao credor
a  inércia  e  suas  consequências  prescritivas,  sem  que  seja  especificamente
instado a dar andamento ao feito.

Pois bem, no caso dos autos, não há que se falar em suspensão
processual  por  ausência  de  localização  de  bens  penhoráveis,  uma vez  que
sequer houve a concretização da citação da empresa executada. A prescrição
decretada  pelo  juízo  a  quo teve  como  fundamento  a  inexistência  de
interrupção, no lapso de 05 (cinco) anos da constituição do crédito tributário,
em face da ausência de citação da sociedade executada, consoante a previsão
da redação original do art. 174, parágrafo único, inciso I, do Código Tributário
Nacional.

O artigo 174, parágrafo único, do Código Tributário Nacional
prevê as situações em que o prazo de prescrição será interrompido,  conforme
segue:

“Art.  174 -  A  ação  para  a  cobrança  do  crédito
tributário prescreve em 5 (cinco) anos, contados da
data da sua constituição definitiva.
Parágrafo único. A prescrição se interrompe:
I - pelo despacho do juiz que ordenar a citação em
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execução fiscal; (Alterado pela LC-000.118-2005).
II - pelo protesto judicial;
III - por qualquer ato judicial que constitua em mora
o devedor;
IV  -  por  qualquer  ato  inequívoco  ainda  que
extrajudicial,  que  importe  em  reconhecimento  do
débito pelo devedor”.(grifo nosso).

Como  se  vê,  a  Lei  Complementar  nº  118/2005  alterou  o
mencionado dispositivo, mais precisamente, em seu inciso I, de tal forma que,
com a  nova redação,  o  despacho  do Juiz  ordenando  a  citação  do devedor
passou a ser considerado como o ato interruptivo da prescrição.

Entrementes,  no  caso  dos  autos,  o  despacho  do  juiz  que
ordenou a citação ocorreu no ano de  1999 (fls. 02), não incidindo, assim, a
nova redação dada pela supracitada Lei Complementar, mas sim, a redação
original do CTN, a qual estabelecia que a prescrição seria interrompida “pela
citação pessoal feita ao devedor”. 

Neste  sentido,  segue  entendimento  reiterado  do  Superior
Tribunal de Justiça:

“TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO  FISCAL.
PRESCRIÇÃO.  CITAÇÃO PESSOAL.  ART.  174DO
CTN. LC Nº 118/2005. A Primeira Seção do Superior
Tribunal  de  Justiça,  no  julgamento  do  REsp  nº
999.901,  RS  (relator  o  Ministro  Luiz  Fux),
processado sob o regime do art. 543-C do Código de
Processo Civil, consolidou o entendimento de que a
Lei  Complementar  nº  118/2005,  que  alterou  o art.
174  do  Código  Tributário  Nacional,  aplica-se
imediatamente aos processos em curso; no entanto,
para  que  possa  ter  o  efeito  de  interromper  a
prescrição,  o despacho que ordena a citação deve
ser posterior à entrada em vigor da lei (09 de junho
de 2005). Agravo regimental não provido”.
(STJ  -  AgRg  no  AResp:  974  RS  2011/0028290-4,
Relator: Ministro Ari Pargendler, Data de Julgamento:
05/03/2013,  T1  –  Primeira  Turma,  Data  de
Publicação: DJE 11/03/2013).

“PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL
NO  AGRAVO.  RECURSO  ESPECIAL.
TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO  FISCAL.  FEITO
AJUIZADO  ANTES  DA  VIGÊNCIA  DA  LC  N.
118/2005.  INTERRUPÇÃO  DA  PRESCRIÇÃO.
CITAÇÃO.  PRECEDENTE  DO  RECURSO
ESPECIAL REPETITIVO N.  999.901/RS.  SÚMULA
N.  106/STJ.  REEXAME  DE  PROVA.  SÚMULA N.
7/STJ. 1. A primeira seção desta corte, ao apreciar o
RESP  999.901/RS  (rel.  Min.  Luiz  fux,  dje  de
10.6.2009. Recurso submetido à sistemática prevista
no  art.  543-c  do  CPC,  c/c  a  resolução  8/2008.
Presidência/STJ), confirmou a orientação no sentido
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de  que:  1) no  regime  anterior  à  vigência  da  LC
118/2005, o despacho de citação do executado não
interrompia a prescrição do crédito tributário, uma
vez que somente a citação pessoal válida era capaz
de  produzir  tal  efeito;  2)  a  alteração do art.  174,
parágrafo único,  I,  do  CTN, pela LC  118/2005,  o
qual  passou a considerar  o despacho do juiz  que
ordena  a  citação  como  causa  interruptiva  da
prescrição, somente deve ser aplicada nos casos em
que esse despacho tenha ocorrido posteriormente à
entrada  em  vigor  da  referida  Lei  complementar.
(...)”
(STJ; AgRg-AREsp 344.637; Proc. 2013/0144028-2;
DF;  Segunda  Turma;  Rel.  Min.  Mauro  Campbell
Marques; DJE 11/09/2013; Pág. 1997). (grifo nosso).

Conforme  o  aresto  acima colacionado,  é  inadmissível  a
incidência retroativa da LC nº  118/05, de forma que a aplicação da regra da
interrupção da prescrição, gerada pelo simples despacho do juiz, vale apenas
para os casos em que este foi exarado em data posterior a 10 de junho de 2005.

Na hipótese dos autos, não há que se acolher a tese sustentada
pelo Estado da  Paraíba  no  sentido  de  que  a  demora  pelo requerimento da
citação pela via editalícia decorreu da morosidade da organização judiciária
efetuada pelo Poder Judiciário. 

Isso porque, como relatado, desde o princípio da instauração da
demanda  (31/12/1998  –  fls.  04),  o  ente  demandante  foi  instado  a  dar
prosseguimento ao feito  em decorrência  dos  insucessos nos atos  citatórios.
Assim, em 03/02/1999 (fls. 02), foi determinada a citação inicial, bem como,
posteriormente, em 19/07/1999, a citação por oficial de justiça (fls. 07), que
não se realizou por não ter o ente público apresentado recursos orçamentários
para  a  respectiva  diligência  (fls.  10),  havendo  o  pedido  autoral,  em
15/03/2001, de suspensão do feito por 120 (cento e vinte) dias para que, após o
decurso do prazo, apresentasse manifestação. 

Em 24/09/2001,  o  juízo  abriu  vistas  à  Fazenda Pública  para
conferir prosseguimento ao feito (fls.  13),  a qual se restringiu a apresentar
petição, em 20/02/2002, pleiteando, genericamente, “a penhora dos bens que
forem encontrados em poder do executado” (fls. 15).

No dia 12/04/2002  (fls.  18),  o  cartório  da  então  1ª  Vara  da
Fazenda Pública certificou a nova organização judiciária e remeteu o feito à
distribuição, que foi efetivada em 27/04/2002  (fls. 19).  O juízo competente,
então,  em  09/05/2002,  ordenou  a  intimação  do  Estado  da  Paraíba  para
impulsionamento da execução (fls. 21), sendo os autos devolvidos à conclusão
judicial sem nenhum requerimento, no dia 19/02/2003 (fls. 22).  Na data de
26/03/2003,  o  apelante  foi  mais  uma  vez  intimado  para  conferir
prosseguimento ao feito, quedando-se inerte no atendimento judicial.

Ante a conduta omissiva do exequente, o feito restou paralisado
até 16/02/2011, quando, em virtude do advento da nova Lei de Organização e
Divisão Judiciária do Estado da Paraíba, os autos foram redistribuídos (fls.
24/25). Por mais uma vez, o juízo competente intimou o ente, em 04/07/2011
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(fls.  26),  que,  apenas no dia  02/02/2012,  postulou a  citação editalícia  (fls.
27/28), informando que o crédito tributário foi objeto de parcelamento na via
administrativa, em 02/10/2008.

Pois  bem,  no  caso  em  apreço,  percebe-se,  portanto,  que  a
modificação  da  competência  não  influiu  na  desídia  manifesta  do  ente
exequente, sendo observada a incidência da prescrição do crédito tributário
pelo  transcurso  de  mais  de  05  (cinco)  após  a  sua  constituição,  sem  que
houvesse qualquer causa interruptiva ou suspensiva no período.

Ressalte-se  que  não  há  que  se  falar  em  interrupção  da
prescrição  por  reconhecimento  da  dívida  ante  o  parcelamento  do  crédito
tributário, o qual, ao tempo do ato negocial administrativo, já se encontrava
prescrito. 

Conforme  entendimento  pacífico  nos  Tribunais  Pátrios,  em
especial no Superior Tribunal de Justiça, o parcelamento ou a confissão de
dívida relativos a débitos tributários já prescritos não são capazes de revalidá-
los,  uma vez que já extinta a respectiva exigibilidade obrigacional.  Não se
pode interromper um prazo já esgotado. A interrupção de prescrição apenas é
apta a ser verificada no decorrer do respectivo lapso temporal. Sobre o tema,
confiram-se os julgados:

“PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO
DO  ART.  535  DO  CPC.  DEFICIÊNCIA  NA
FUNDAMENTAÇÃO.  SÚMULA  284/STF.
PARCELAMENTO  DE  CRÉDITO  TRIBUTÁRIO
PRESCRITO.  IMPOSSIBILIDADE.  CRÉDITO  JÁ
EXTINTO. ART. 156, V, DO CTN. PRECEDENTES.
1. Não se conhece de Recurso Especial em relação a
ofensa  ao  art.  535  do  CPC  quando  a  parte  não
aponta,  de  forma  clara,  o  vício  em  que  teria
incorrido  o  acórdão  impugnado.  Aplicação,  por
analogia,  da  Súmula  284/STF.  2.  A  confissão  da
dívida para fins de parcelamento do débito importa
em  interrupção  do  prazo  prescricional,  consoante
disposto no art. 174, parágrafo único, do CTN. No
entanto,  o  parcelamento  acordado  após  a
consumação  da  prescrição  não  tem  o  condão  de
retroagir  como  causa  interruptiva.  Precedentes  do
STJ. 3. Recurso Especial não provido”.
(STJ - REsp: 1223420 RS 2010/0217505-3, Relator:
Ministro  HERMAN  BENJAMIN,  Data  de
Julgamento: 17/02/2011,  T2 - SEGUNDA TURMA,
Data de Publicação: DJe 15/03/2011).

“APELAÇÃO CÍVEL - EXECUÇÃO FISCAL - ICMS
-  PARCELAMENTO -  CRÉDITO TRIBUTÁRIO JÁ
PRESCRITO  -  REVALIDAÇÃO  -
IMPOSSIBILIDADE - RECURSO NÃO PROVIDO. -
Segundo  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de
Justiça,  o  parcelamento  ou  confissão  de  dívida
referente  a  débitos  tributários  já  prescritos  não  é
capaz de revalidá-los, haja vista que a prescrição é
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causa  extintiva  dos  créditos  fiscais  -  Há  que  se
reconhecer a prescrição de créditos tributários que,
não obstante terem sido objeto de parcelamento, já
se encontravam prescritos à época”.
(TJ-MG  -  AC:  10024980012520001  MG,  Relator:
Luís  Carlos  Gambogi,  Data  de  Julgamento:
11/02/2016,  Câmaras Cíveis / 5ª CÂMARA CÍVEL,
Data de Publicação: 22/02/2016)

Assim  sendo,  uma  vez  verificado  o  decurso  de  mais  de  05
(cinco) anos após a data de constituição do crédito tributário, tendo o despacho
citatório  no  feito  executivo  sido  proferido  antes  do  advento  da  Lei
Complementar nº 118/2005 alterando o marco interruptivo prescricional, bem
como não  se  observando  a  citação  pessoal  do  devedor  ou  outra  causa  de
interrupção no lapso temporal, e ainda não se tendo observado morosidade
atribuída ao mecanismo judiciário, mas sim manifesta desídia do ente público
no impulsionamento do feito, revela-se  patente a configuração da prescrição
tal qual declarada pelo juízo sentenciante.

- Conclusão

Por tudo o que foi exposto, NEGO PROVIMENTO ao Apelo,
mantendo-se na íntegra a sentença recorrida.

É COMO VOTO.

Presidiu  a  sessão  o Exmo.  Des.  Abraham Lincoln  da Cunha
Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida,
juiz convocado em substituição ao Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho, a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira e o
Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.  Presente ao julgamento, a
Exma. Dr. Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.  Sala de
Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, João Pessoa, 09 de maio de 2016.

Ricardo Vital de Almeida
Juiz de Direito Convocado – Relator
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